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    Às mulheres que vieram antes e abriram os caminhos.


  




  

    Mesmo que criem fronteiras, se ergam muros e delimitem enclaves, que se divida, classifique, hierarquize, e se tente suprimir da Humanidade aqueles e aquelas que se rebaixam, se desprezam ou, ainda, todos os que não se parecem conosco, ou com os quais pensamos nunca nos vir a entender, existe apenas um mundo, e todos temos direito a ele. Este mundo pertence-nos a todos, com igualdade, e todos somos seus herdeiros, apesar das diferentes maneiras de o habitar, de onde provém precisamente a efetiva pluralidade de culturas e de modos de vida (...)




    Existe apenas um mundo, pelo menos por enquanto, e esse mundo é tudo aquilo que existe. Consequentemente, o que temos em comum é o sentimento, ou melhor, o desejo de ser, cada um à sua maneira, um ser humano completo. Tal desejo de plenitude humana é algo que todos partilhamos. O que, aliás, nos é cada vez mais comum é, no entanto, a proximidade do distante. É o fato de termos de partilhar, queiramos ou não, este mundo que é tudo o que existe e tudo o que temos.




    Achille Mbembe (2017). Crítica da Razão Negra.
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    falarei meu nome repetidas vezes
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    não ecoa só por fora
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    escorrendo




    em todos os becos




    em todos os muros




    em todas as margens




    em todos os centros




    se toda história importa




    e se só podemos mudar




    aquilo que nomeamos




    então seremos obras
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    Ryane Leão (2019). Querem nos calar: poemas
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    PREFÁCIO




    As mulheres negras migrantes podem falar?




    DESDE MEADOS DOS ANOS 1990 tem havido uma profusão de trabalhos voltados para os marcadores da diferença, como sexo, gênero, raça e nacionalidade nos estudos migratórios. Isto representa uma ruptura com a tradição da literatura clássica e neoclássica de a migração ser essencialmente masculina. Ademais, a ênfase caía, sobretudo, nas vulnerabilidades e nas miserabilidades das pessoas migrantes, reforçando em boa medida a lógica de subjugação colonial.1




    Nesse mesmo período, a interseccionalidade nos estudos migratórios emergiu no contexto das teorias sociais críticas, desenvolvida a princípio pelas sociólogas Chandra Talpade Mohanty e Aytar Brah, notadamente através dos feminismos do “Terceiro Mundo”, transnacionais e negros, e ganhou notoriedade nas ciências humanas e sociais, tendo sido responsável pela reviravolta no campo das migrações, obrigando-o a mudar de lentes teórico-metodológicas para privilegiar a agência dos sujeitos migrantes, notadamente as mulheres migrantes, até então relegadas às múltiplas dominações e subalternidades.




    As teorias sociais críticas auxiliam na teorização das migrações em defesa da justiça social das mulheres negras migrantes, cujas teorias não devem ser entendidas apenas no regime epistêmico, mas sobretudo na ordem da construção de um corpus de conhecimento que abarca as estruturas sociais com as quais essas mulheres lidam cultural e socialmente. O desenvolvimento dos estudos de gênero e raça no campo migratório não pode, em última análise, ser compreendido em separado de um debate político-epistemológico mais geral sobre a representação da alteridade e da colonialidade.




    Foram as teóricas feministas que mostraram a importância de estudar as dinâmicas migratórias através das intersecções de sexo, gênero, classe, raça e nacionalidade. Exigiram uma discussão com profundidade a partir do ponto de vista das mulheres que migram, notadamente suas trajetórias como fato social total nos termos de Abdelmalek Sayad, emprestado de Marcel Mauss. Trouxeram as mulheres para o centro das discussões migratórias. Promoveram a primeira guinada ao elevarem as mulheres migrantes ao status de sujeitos de direitos, e não as reduzindo ao status de coadjuvante, acompanhando os homens que migram ou viajando em razão da preservação da unidade familiar, tirando sua autonomia, seu saber-viajar e poder-viajar. Foram as feministas migrantes que introduziram a questão do care, do cuidado, da autonomia das mulheres, e principalmente da necessidade de mudar a abordagem teórica e metodológica para desmasculinizar e descolonizar os estudos migratórios.




    Nos anos 2000, as mulheres negras migrantes passaram a ocupar cada vez mais as preocupações dos estudos sobre gênero e migração. Eram consideradas, principalmente quando se pensava em violência nos processos migratórios, como uma tendência de reduzir essa violência ao tráfico de pessoas com fins de exploração sexual, em leituras racializantes que tornavam as mulheres de países tidos como “pobres”, e vistas como negras, alvos de suspeita, fazendo com que ficassem mais difíceis seus trânsitos pelas fronteiras. 2 Esses estudos geralmente não enfatizavam as mulheres negras de classe média que migravam sozinhas para estudar e trabalhar no exterior. Estas últimas também vivenciavam uma complexa combinação de discriminação baseada em gênero, sexo, raça, nacionalidade e classe.




    A partir de 2010, novos estudos com novas abordagens emergiram sobre as mulheres negras em mobilidade a partir do contexto latino-americano e caribenho, 3 mostrando que a mobilidade feminina ser constitutiva da história social das famílias negras, notadamente no que tange às redes comerciais e laborais em escalas nacionais, regionais e transnacionais, como no caso das madanm sara, a figura clássica das mulheres comerciantes haitianas que circulam através das redes econômicas, entre Port-au-Prince, as províncias e as capitais comerciais haitianas transfronteiriças, como Santo Domingo, Panamá, Miami ou New York. As experiências das mobilidades das mulheres negras permitem criticar a literatura que sustentava a ideia de a migração ser essencialmente masculina ou como já mencionado delas viajarem para acompanhar seus maridos.




    Este livro chama a atenção para o perigo da suposta universalidade e unidade das mulheres migrantes. E também mostra como a política das identidades étnico-raciais é mobilizada no contexto migratório. Descontrói os pressupostos essencialistas do ser masculino da migração. Evidentemente, boa parte das questões formuladas por Lívia Verena já foi problematizada por outras teóricas feministas4 e críticas anticoloniais e Pós-coloniais,5 entretanto, sua contribuição é fundamental na medida em que trouxe à tona reflexões críticas sensíveis a partir do ponto de vista de mulheres negras migrantes residentes na fronteira do Brasil com a Guiana Francesa, uma das primeiras investigações sobre esta temática na região. Sua sensibilidade empírica e seu arcabouço teórico crítico desestabilizam os alicerces das teorias migratórias e das teorias feministas, provocando-as a repensar radicalmente as construções ontológicas de identidade, de modo a formular políticas representacionais capazes de renovar o feminismo negro migratório e elevá-lo a outros patamares analíticos e pragmáticos.




    A meu ver, este livro é um esforço intelectual que se coloca através da indagação “as mulheres negras migrantes podem falar?”, cuja pergunta é formulada segundo a ótica dessas próprias mulheres, sendo protagonistas de suas trajetórias afrodiaspóricas que se interconectam com outras histórias transatlânticas. Trilharam caminhos diversos, suas identidades se constituíram através de experiências bem diferentes das de seus antepassados, desconstruindo binarismos e metanarrativas do discurso neocolonial.




    Trata-se de um trabalho pioneiro. O foco dessa pesquisa é um grupo de sete mulheres, três do Caribe e quatro da África, que inclui professoras universitárias, estudantes dos cursos de Medicina, Engenharia Elétrica e Relações Internacionais, são de classe média nos seus locais de origem e no Brasil, com exceção de Maria, que trabalhava como camareira num hotel, cozinheira num restaurante e manicure na sua própria casa. Era formada como técnica em alimentos, e ocupou cargo de chefia na empresa em que trabalhava no seu país de origem, no Caribe.




    Essas mulheres não migraram pela primeira vez, já haviam residido em outros países antes de virem para o Brasil, principalmente em alguns lugares do Caribe, na região das Guianas (Suriname e Guiana Francesa), na França (Paris) e em Portugal. Algumas delas já haviam residido em outras cidades do Brasil antes de irem para o Amapá, principalmente no Rio de Janeiro, em Porto Alegre e em Fortaleza. As duas que estudavam Engenharia Elétrica e Relações Internacionais na ocasião da pesquisa já não residem mais no Amapá, transferiram o curso para Minas Gerais e Santa Catarina, respectivamente. Seus familiares também estão espalhados pela diáspora. A mobilidade é constitutiva de suas trajetórias individuais e familiares e evidencia suas estratégias de autonomia.




    O livro se inscreve em diversos campos de conhecimento como as Relações Internacionais, a Literatura e a Antropologia, e rompe com as fronteiras disciplinares e interseccionais. Interseccionalidade e fronteira são dois conceitos-chave no livro. Se, por um lado, a fronteira se constitui como catalizadora que marca as múltiplas diferenças entre essas mulheres, por outro lado, é a interseccionalidade que entrecruza suas histórias e seus devires. Lívia relaciona este último conceito com a “interconectividade” e as “identidades multiplicativas” através das diversas estruturas de poder, mostrando que a interseccionalidade é a consequência de diferentes formas de dominação e de discriminação.




    Suas trajetórias contribuem radicalmente para negrizar e feminizar as migrações. A abordagem apresentada não focou somente em saudade, traumas, ansiedades, violências vivenciadas por essas mulheres e em suas condições subjugadas, mas sobretudo traz à tona questões radicais sobre a alteridade das mulheres migrantes negras, os seus múltiplos pertencimentos culturais e sociais, os laços afetivos mantidos com as pessoas que ficam nos seus países e as que partem.




    Nas suas próprias vozes, emergem seus posicionamentos em relação ao preconceito vivenciado no Brasil, que inclui não somente questões raciais, de classe, gênero e nacionalidade, mas também linguísticas. Nos seus países de origem falam línguas nativas, além do francês e do português, mas no Brasil suas línguas maternas são desprezadas em detrimento daquelas dos colonizadores. Elas vivenciam o “drama linguístico” marcado pela diglossia, uma relação de opressão e de dominação linguística.




    Também mobilizam estratégias de identidades, principalmente aquelas que são originárias de Guadalupe, departamento ultramarino da França, e que têm sua nacionalidade francesa questionada por serem negras, tendo de provar também que são realmente francesas ou que dominam a língua e a cultura francesas. As suas peles negras e máscaras francesas desvelam o racismo e a xenofobia.




    As suas posições intelectuais e políticas devem ser entendidas no contexto descolonizador, na medida em que elas desestabilizam os estereótipos de alguns brasileiros em relação a elas como mulheres hipersexualizadas e exóticas por serem negras ou as imagens estigmatizadoras reproduzidas do continente africano.




    Maria enfrentou as injustiças. Após um mês trabalhando como camareira num hotel, reclamou do patrão pelo atraso do seu salário e tal situação foi vista por uma colega camareira como uma afronta ao patrão, dizendo a Maria: “Você acha que é o quê? Loura de olho azul?”. O atraso do pagamento e a postura da sua colega de trabalho não foram capazes de silenciá-la, pelo contrário, enfrentou a situação e por conta disso foi mandada embora.




    De Maria se esperava a atitude de uma mulher negra, de uma mulher negra migrante que se conformaria com o que se espera dela, principalmente da pobreza que se espera de uma migrante negra. Como se só tivesse razão de ser a partir do arquétipo colonial e da misoginia. Como o fato de ser negra e migrante a fizesse aceitar qualquer condição salarial e de trabalho. Como se sua estadia migrante estivesse condicionada à submissão e ao trabalho precário. Como diria Abdelmalek Sayad, “E esse trabalho, que condiciona toda a existência do imigrante, não é qualquer trabalho, não se encontra em qualquer lugar; ele é o trabalho que o mercado de ‘trabalho para imigrantes’ lhe atribui e no lugar em que lhe é atribuído: trabalhos para imigrantes que requerem, pois, imigrantes” (1998, p. 55). 6




    Maria se posicionou em relação à injustiça impregnada nas estruturas sociais racializadas. A sua trajetória não é desprovida de direito. Foi enquadrada no arquétipo de mulher “negra raivosa” como se devesse aceitar qualquer condição para ser “admitida” em determinados lugares. Em alguns casos, as estudantes negras migrantes dessa pesquisa optaram por permanecer em silêncio e se sentem obrigadas a serem reservadas para lidar com as situações de discriminações. Mesmo tendo a consciência de poderem estar fora do lugar, na zona do não ser, mas denunciam as múltiplas formas de subjugação.




    A consciência coletiva dessas mulheres não implica um ponto de vista único, elas continuam tendo experiências singulares e heterogêneas. Pensam e interpretam de diversas formas o modo pelo qual vivenciam as relações interseccionais, tencionando as experiências vividas e as ideias feministas universais e anticoloniais. Lívia destaca a autonomia das mulheres negras migrantes sem que ela se sobreponha às condições de possibilidade de uma relação dialógica com outros sujeitos sociais, marcando uma inflexão presente em algumas críticas feministas.




    Ao cruzar as fronteiras físicas, aquelas que designo fronteiras concretas, as linhas divisórias entre um país e outro, essas mulheres negras vivenciam as fronteiras simbólicas associadas ao estatuto social de ser mulher negra migrante. Esta segunda dimensão trata da fronteira como lugar de alteridade.




    Hoje, quando se advoga por um mundo sem fronteiras, geralmente se refere à fronteira física, político-administrativa. Porém, o desaparecimento das fronteiras concretas (muros, cercas etc.) não implica necessariamente a superação das fronteiras simbólicas. Um dos maiores desafios na atualidade é como lidar com essa dupla fronteira, concreta e simbólica. A luta por um mundo pós-fronteira exige de nós uma ação radical contra todas as fronteiras. Talvez esta seja a maior lição das mulheres negras migrantes dessa pesquisa, que cruzaram as fronteiras concretas e enfrentam cotidianamente as simbólicas.




    Por isso a hermenêutica torna-se crucial como arte de interpretação. Ela tem por tarefa nos ajudar a pensar na interpretação e na transformação do mundo e das fronteiras. Estas, além de serem interpretadas, devem ser duramente criticadas e descolonizadas, assim como as migrações devem ser desmasculinizadas.




    Por esta razão insisto na relação entre o ato migratório e a hermenêutica, a ideia de a pessoa migrante ser uma hermeneuta, na medida em que carrega consigo a arte da interpretação e da transformação das fronteiras e das paisagens dos lugares pelos quais transita e onde reside. Essa dimensão hermenêutica devolve à pessoa migrante a sua capacidade de agência e de protagonismo.




    Antes de chegarem ao Brasil, essas mulheres negras migrantes imaginavam encontrar um paraíso racial pelas imagens que eram difundidas nos seus países de origem, porém, quando chegaram ao país, houve um estranhamento, se depararam com uma realidade de preconceito e de racismo que também existe nos seus locais de origem, mas que não esperavam encontrar aqui pela imagem pluricultural e de abertura à diferença exibida no exterior. Suas experiências diaspóricas ressignificam suas identidades como mulheres negras longe de casa, visto que as questões raciais e de gênero não se colocam da mesma forma no Brasil como se dá nos seus países de origem, que são predominantemente negros.




    Lívia mostra que a questão da fronteira e da interseccionalidade a partir da perspectiva de mulheres negras qualifica estes dois conceitos, na medida em que elas, como sujeitos sociais, coletivos humanos heterogêneos têm em comum a experiência do racismo patriarcal. Entretanto, o posicionamento “mulher negra” não é suficiente para dar conta de experiências vinculadas a vários eixos de suas identidades, sendo necessário também analisar sua condição de pessoa migrante, intelectual e de classe média.




    As categorias de representação e linguagem tornam-se chaves para analisar como a categoria das mulheres negras migrantes é produzida e subalternizada pelas mesmas estruturas de dominação por intermédio das quais se busca a emancipação. Tal ideia dialoga com Judith Butler, na medida em que a filósofa questiona a noção de mulheres como sujeito do feminismo para problematizar a política representacional do feminismo. Para a referida autora, a “identidade do sujeito feminista não deve ser o fundamento da política feminista, pois a formação do sujeito ocorre no interior de um campo de poder sistematicamente encoberto pela afirmação desse fundamento (2003, p. 23). 7




    Essas mulheres experimentam a dimensão de outsider within; ao mesmo tempo em que elas estão para além das fronteiras concretas, isto é, físicas, estão “dentro” da fronteira, mas também vivenciam as fronteiras simbólicas que expressam a complexa relação interseccional de sexo, gênero, raça, classe e nacionalidade. A fronteira enunciada, aqui, é um campo polifônico de vozes que desconstrói, com o aparato conceitual dominante, tanto a colonização masculina quanto o feminismo universal. As trajetórias das mulheres negras migrantes dessa investigação permitem que analisemos empiricamente a história das mulheres negras na diáspora através de sua experiência intelectual, suas posições sociais e institucionais. Por mais que o livro foque nas trajetórias das mulheres negras migrantes na fronteira do Brasil com a Guiana Francesa, suas análises também servem para outras localidades. Há uma tríplice ruptura, a saber: com o nacionalismo metodológico, o nacionalismo negro e o nacionalismo feminino. Ademais, a autora privilegia as dinâmicas migratórias de mulheres fora do eixo Atlântico Norte. Neste livro, as mulheres migrantes negras não só falam, mas também falam a partir de uma polifonia de vozes articuladas através da mutualidade entre sexo, gênero, classe, raça e nacionalidade.




    Porto Alegre, 20 de agosto de 2021.




    Handerson Joseph, Professor do Departamento de Antropologia e do Programa de Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Professor Permanente do Programa de Pós-Graduação em Estudos de Fronteira da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP).
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    1.1. SOBRE A PESQUISA E A PESQUISADORA




    ESTE LIVRO É RESULTADO da minha dissertação de mestrado, apresentada em 2019, no programa de Pós-Graduação em Estudos de Fronteiras, da Universidade Federal do Amapá (PPGEF/UNIFAP). As entrevistas com as sete mulheres negras migrantes, analisadas neste trabalho, foram realizadas entre os meses de janeiro e junho de 2018. O título da dissertação foi “Interseccionalidade e Fronteira: mulheres negras migrantes na Amazônia Franco-Amapaense”.




    Ainda na Graduação em Letras, ao interessar-me pelos Estudos Feministas, abordei as mulheres na Literatura em meu trabalho de conclusão de curso e na Especialização segui investigando os feminismos no texto literário. Contudo, ao começar a trabalhar na Secretaria de Políticas Extraordinárias para Afrodescendentes (SEAFRO), em Macapá, meu olhar sobre as discussões feministas mudou, assim como o entendimento sobre minha própria negritude. Foi neste período que entrei em contato com o movimento negro do Amapá, além de conhecer algumas comunidades tradicionais e remanescentes de quilombos.




    Na SEAFRO passei por uma tomada de consciência e percebi que as pesquisas que eu havia feito até então tocavam a questão de gênero sem conjugá-la à questão racial, afinal, eu mesma pouco havia refletido sobre o tema até então. Em uma viagem para mobilidade acadêmica em Bogotá, Colômbia, vivenciei situações em que eu fui mulher-negra-migrante, experimentando alguns estereótipos decorrentes da minha negritude e brasilidade; sendo que eu me definia como “parda/ morena”, sem ter a consciência de que esses termos refletiam também o branqueamento social de um país que apregoa a democracia racial e a mestiçagem (DAMATTA, 1983; FERNANDES, 1973; FREYRE, 2006; SKIDMORE, 1989). Muitas vezes, como foi para mim, é o racismo que nos “enegrece”, pois como diz Lélia Gonzalez (1982) acerca das relações raciais no Brasil: “a gente nasce preta, mulata, parda, marrom, roxinha dentre outras, mas tornar-se negra é uma conquista” (GONZALEZ, 1982, p. 38).




    Em 2014, tomei conhecimento do projeto “Leia Mulheres”, divulgado nas redes sociais sob o título de #readwomen2014, o movimento focava em ler mais escritoras, uma vez que no mercado editorial as mulheres têm pouca visibilidade e, em função disso, suas obras são pouco lidas. Baseadas na célebre frase de Virginia Woolf “durante muito tempo na história anônimo foi uma mulher”, o Leia Mulheres transformou-se em um convite à leitura de obras escritas por mulheres, sejam elas clássicas ou contemporâneas, nacionais ou estrangeiras. Desse modo, o projeto é uma importante ferramenta de ampliação da voz das mulheres. Foi assim que tive contato com as chamadas “escritoras da diáspora negra”, ou seja, autoras negras naturais de países de passado colonial que agora viviam principalmente na Europa e Estados Unidos e que utilizavam a Literatura para ficcionar suas impressões enquanto sujeitos migrantes, destacando sobretudo os choques culturais referentes às questões raciais. Chimamanda Ngozi Adichie, Buchi Emecheta e Edwidge Danticat estão entre as escritoras mais conhecidas atualmente. Além da artista interdisciplinar Grada Kilomba, que expõe a dupla alteridade da mulher negra e necessidade de torná-las sujeitos do conhecimento:




    A mulher negra só pode ser o outro, e nunca si mesma. […] Mulheres brancas tem um oscilante status, enquanto si mesmas e enquanto o “outro” do homem branco, pois são brancas, mas não homens; homens negros exercem a função de oponentes dos homens brancos, por serem possíveis competidores na conquista das mulheres brancas, pois são homens, mas não brancos; mulheres negras, entretanto, não são nem brancas, nem homens, e exercem a função de o “outro” do outro. (KILOMBA, 2016, p. 124)




    Ao candidatar-me para o processo seletivo do PPGEF, na linha de pesquisa “Sociedade, Cultura e Fronteiras”, desta vez na condição de estudante do curso de Bacharelado em Relações Internacionais, resolvi que seguiria falando de mulheres, mas mulheres negras, além de iniciar-me na pesquisa etnográfica, já que outrora meu foco eram questões teóricas voltadas para a Literatura. Meu interesse enquanto mestranda seriam as fronteiras simbólicas e o entrecruzamento das categorias de gênero, raça, classe e nacionalidade. Após o início das aulas e a partir de discussões feitas em sala, lancei mão do conceito de interseccionalidade para abordar a feminização da migração no Amapá.




    Contudo, ao analisar as pesquisas acerca da migração no Amapá notei que em geral, ao tratar do aspecto migratório, é privilegiada a questão migração-trabalho, a partir da fronteira franco-brasileira (AROUCK, 2001; FURTADO, 2015; MARTINS, 2010; PINTO, 2008; SOARES, 1995). A Guiana Francesa configura-se como palco de inúmeros estudos e discussões relacionadas sobretudo ao alto número de brasileiros que residem em situação indocumentada em seu território, os quais desenvolvem principalmente atividades irregulares ligadas à garimpagem clandestina.




    Então, por considerar fundamental também pensar os movimentos migratórios para além das condições ou motivações econômicas, optei por analisar as trajetórias de mulheres migrantes, já que, enquanto deslocamento de pessoas, a intencionalidade e a deliberação possuem papel central em vários momentos do processo. As trajetórias de vida ganham espaço num contexto em que a estrutura do sistema global criou possibilidades de escolha de estilos de vida, direções, destinos, motivações (VELDE; NAERSSEN, 2007). E embora pareça ser hoje incontestável a ideia de que as migrações devam ser estudadas tendo em consideração as especificidades das pertenças identitárias de quem as protagoniza, nem sempre as investigações neste domínio problematizam as múltiplas dimensões que o fenômeno comporta em si mesmo.




    Portanto, levando em consideração que ser mulher migrante, assim como ser negro, não é uma categoria universal, neste trabalho, analiso as trajetórias de sete mulheres negras migrantes que vieram para o Brasil, adentrando pelo Amapá. Para tanto, optei por uma abordagem qualitativa, tomando como base as narrativas das interlocutoras desta investigação. O intuito é refletir sobre gênero, raça e migração, a “fronteira do humano” (MARTINS, 2014, p. 152). Dessa maneira, os estudos de fronteira voltam-se para as barreiras experimentadas por essas mulheres e como elas negociam suas identidades no enfrentamento dessas questões.


  




  

    1.2. POR QUE PENSAR A MOBILIDADE FEMININA?




    Ao tomar a migração de mulheres negras para o Amapá como objeto de análise, procura-se situar este segmento no conjunto dos fluxos migratórios que se dirigem para a região ultrapassando o senso comum “de uma Amazônia exclusivamente portuguesa, indígena e mestiça cabocla, que merece incorporar outros sujeitos históricos e contemporâneos à consciência de todos nós” (BRAGA, 2011, p. 170)
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